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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. RECEBIMENTO DE CRÉDITO. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução objetivando o 
recebimento de crédito que lhe é devido. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

III - Compulsando os autos, verifica-se que o acórdão ora 
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, a qual é pacífica no sentido de que a decisão que resolve 
impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução deve ser 
atacada por meio de apelação, enquanto aquela que julga o mesmo 
incidente, sem extinguir a fase executiva, deve ser atacada por meio de 
igravo de Instrumento, bem como que, em ambas as hipóteses, não 
é aplicável o princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.834.307/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 8/11/2021; e REsp n. 1.816.653/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, 
DJe 25/10/2019.
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IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. RECEBIMENTO DE CRÉDITO. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução objetivando o 
recebimento de crédito que lhe é devido. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

III - Compulsando os autos, verifica-se que o acórdão ora 
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, a qual é pacífica no sentido de que a decisão que resolve 
impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução deve ser 
atacada por meio de apelação, enquanto aquela que julga o mesmo 
incidente, sem extinguir a fase executiva, deve ser atacada por meio de 
igravo de Instrumento, bem como que, em ambas as hipóteses, não 
é aplicável o princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.834.307/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 8/11/2021; e REsp n. 1.816.653/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, 
DJe 25/10/2019.
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IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, a e c, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, assim ementado:

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. PROFESSORA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PROCESSO N° 14.440/2000. 
PROFESSORA. REDE PÚBLICA ESTADUAL. HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO DE 
APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

"Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, `(...) o agravo de instrumento é o 
recurso cabível contra a decisão judicial que homologa cálculos no processo executório", 
sendo que "a matéria em questão, inclusive, encontra-se devidamente sumulada pelo STJ, 
sendo este portanto, o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, consoante o 
teor da Súmula 118/STJ" (Aglnt no AgRg no AREsp 768.149/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08.06.2017, DJe 20.06.2017)." (TJMA. 
Agravo Interno na Apelação Cível n° 0827614- 32.2016.8.10.0001, 1a Câmara Cível, Rel. 
Kleber Costa Carvalho. DJe 28.11.2018).

- O princípio da fungibilidade somente é aplicável quando há dúvida acerca do 
recurso correto a ser utilizado, o que, nem de longe, é o caso dos autos.

- Deve ser improvido o recurso quando não há a "... apresentação pelas partes 
agravantes de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada." (STJ. Aglnt no REsp 1694390/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018).

- Recurso conhecido e improvido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ao contrário do que afirma a decisão recorrida, após o julgamento da Impugnação 
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não há continuidade do processo de execução. O que vem depois é procedimento 
administrativo de requisição de pagamento por meio de precatório ou RPV.

Portanto, o julgamento da impugnação, na situação cogitada, importa na extinção do 
cumprimento de sentença, nos termos do artigo 487, I, do CPC, e o recurso cabível contra 
essa decisão é Apelação.

[...]
Como já ressaltado, a decisão proferida no cumprimento de sentença não é 

interlocutória, mas decisão de mérito, que põe termo ao processo de execução. Portanto, não 
cabe Agravo de Instrumento, mas sim Apelação.

É necessário consignar também que a decisão objeto do recurso de 
apelaçãointerpostopeloEstadohomologouoscálculosapresentadospelaexequentee de acordo 
com a jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, o recurso cabível contra a 
decisão que homologa os cálculos da liquidação ou da execução é apelação.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Compulsando os autos, verifica-se que o acórdão ora recorrido encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual é pacífica no sentido de 

que a decisão que resolve impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a 

execução deve ser atacada por meio de apelação, enquanto aquela que julga o mesmo 
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incidente, sem extinguir a fase executiva, deve ser atacada por meio de agravo de 

instrumento, bem como que, em ambas as hipóteses, não é aplicável o princípio da 

fungibilidade recursal. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR AUTÁRQUICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. DECISÃO QUE NÃO ENCERRA FASE EXECUTIVA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL DA PARTE EXEQUENTE. MANUTENÇÃO.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, "a decisão que resolve 
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada através de 
Apelação, enquanto aquela que julga o mesmo incidente, sem extinguir a fase executiva, 
deve ser atacada por meio de Agravo de Instrumento, bem como que, em ambas 
as hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal. Precedentes: AgRg no 
AREsp 538.442/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/2/2016; 
AgInt no AREsp 1.467.643/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
13/12/2019, e AgInt no AREsp 1.453.448/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 11/10/2019"(AgInt no AREsp 1.466.324/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/11/2020 - Grifos nossos).

2. Considerando-se que no caso concreto a decisão do Juízo de primeiro grau se 
limitou a julgar improcedente a impugnação apresentada pelo Município de Sorocaba à 
execução de título executivo judicial ajuizada em seu desfavor pela parte ora recorrente (fls. 
115/117), é de se constatar que a interposição de recurso de apelação (fls. 140/144) 
caracterizou erro grosseiro, inviabilizando a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal.

3. Daí o acolhimento de ofensa aos arts. 203 e 1.015, parágrafo único, do CPC, cuja 
natureza prejudicial tornou desnecessário o exame das demais teses deduzidas no apelo 
nobre.

4. Decisão de provimento ao recurso especial interposto pela parte agravada mantida.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1834307/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 03/11/2021, DJe 08/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 

AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. SERVIDOR 
PÚBLICO. EVOLUÇÃO FUNCIONAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
4. A jurisprudência do STJ é uníssona ao afirmar que a Apelação é o recurso 

adequado para atacar a decisão que resolve a Impugnação ao Cumprimento de Sentença e 
extingue a execução. Por outro lado, o decisum resolutório que não extingue a fase 
executiva deve ser combatido por meio de Agravo de Instrumento. É firme, também, o 
entendimento de que, em ambas as hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade 
recursal. Neste sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1.137.181/SC, Rel. Ministro Lázaro 
Guimarães, Quarta Turma, DJe 8.8.2018; AgInt no AREsp 891.145/MS, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 20.11.2017; AgInt no AREsp 700.905/PA, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 21.2.2017; AgInt nos EDcl no AREsp 
147.396/SP, Rel. Ministro Ricardo Villa Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24.10.2016; 
AgRg no AREsp 538.442/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
23.2.2016; AREsp 1.431.810/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 7.2.2019.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa parte provido, nos termos da 
fundamentação.

(REsp n. 1.816.653/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 20/8/2019, DJe 25/10/2019.)
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Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : JANETE CARVALHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : VIRGINIA INGRID CARVALHO FONSECA - MA012232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : JANETE CARVALHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : VIRGINIA INGRID CARVALHO FONSECA - MA012232

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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